Resposta da Questão de Ordem n.º 0190

Presidente: Vanderlei Macris

189ª Sessão Ordinária –  15.12.2000

O SR. PRESIDENTE – VANDERLEI MACRIS – PSDB – Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, o Deputado Campos Machado, líder do PTB, após arrazoar sobre licença e posse dos Deputados, à luz dos dispositivos constitucionais, formulou questão de ordem ontem, tomando como hipótese o seguinte: 
“1. Um Vereador, legitimamente eleito e diplomado, portanto notoriamente detentor do mandato que lhe foi outorgado, tomando posse de seu cargo, pode, em seguida, tomar posse como Deputado Estadual, na condição que detém de suplente e atendendo convocação da Mesa para assumir esse cargo?

2. Diante dos dispositivos retro citados, e tomando a Mesa ciência de que suplente de Deputado Estadual, convocado a assumir uma cadeira no parlamento, é detentor de mandato de Vereador, assim mesmo daria posse ao parlamentar? 

3. Em caso positivo, qual o embasamento legal para tal procedimento?”
A Presidência passa a responder: 

Na convocação de suplente importa para a Assembléia Legislativa saber se as situações fáticas ensejadoras da convocação se coadunam com o § 1° do artigo 17 da Constituição Estadual. O suplente será convocado nos casos de vaga, decorrente de renúncia, morte ou perda do mandato; de investidura nas funções de Ministro de Estado, Governador de Território, Secretário de Estado, do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de Capital ou chefe de missão diplomática temporária, ou de licença superior a cento e vinte dias por motivo de saúde. 

Caso ocorra uma dessas situações deverá haver convocação daquele que foi diplomado pela Justiça Eleitoral como suplente e que detém, no diploma, o título da expectativa do direito de exercer o mandato, substituindo; ou de suceder, no caso de vaga.

Na hipótese suscitada pelo Líder do PTB, Deputado Campos Machado, o só fato de se ter conhecimento de que um suplente a ser convocado seja titular de mandato eletivo municipal, não possui o condão de elidir o direito de ele vir a ser convocado. 

Todavia, se, convocado, vier a ser empossado e o ilustre Líder do PTB entender que se trata de infringência ao disposto no artigo 16, inciso I, da Constituição Estadual, poderá o seu partido ingressar com representação (artigo 16, § 2°, CE) para que todos os Deputados à Assembléia Legislativa venham a decidir se o suplente de Deputado, no exercício do mandato, deve perder o mandato – que não detém como titular, por ser também, concomitantemente, titular de mandato eletivo municipal.

É a resposta à questão de ordem.
